
 

Processo n.º PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2023  
Interessadas:  Secretaria Municipal de Saúde 
Assunto:  contratação de empresa autorizada para prestação de serviço de 

revisão, substituição de peças e acessórios de reposição, durante o 
período de garantia de fábrica do veículo oficial MOBI LIKE - 
RQB0C48, pertencente à frota do município de Caiçara do Rio do 
Vento/RN 

 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. contratação de 
empresa autorizada para prestação de serviço de revisão, 
substituição de peças e acessórios de reposição, durante o 
período de garantia de fábrica do veículo oficial MOBI LIKE - 
RQB0C48, pertencente à frota do município de Caiçara do Rio 
do Vento/RN. LEI FEDERAL Nº. 8.666/1993. 

 

DOS FATOS 

Submete-me a parecer jurídico processo administrativo para a 
contratação de empresa autorizada para prestação de serviço de revisão, 
substituição de peças e acessórios de reposição, durante o período de garantia de 
fábrica do veículo oficial MOBI LIKE - RQB0C48, pertencente à frota do 
município de Caiçara do Rio do Vento/RN.  

É o relatório. Passo o opinar. 

DO DIREITO 

Inicialmente, faz-se necessário destacar que a presente análise 
abrangerá apenas os parâmetros legais que envolvem o processo em estudo, 
especialmente, aqueles previstos na Constituição Federal de 1988, bem como, na Lei 
Geral de Licitações (8.666/93), além da Jurisprudência e Doutrina Pátria. 

O ordenamento jurídico pátrio estabelece que a Administração Pública 
deve contratar, em regra, por meio de procedimentos licitatórios, possibilitando a 
competição. No entanto, considerando a casuística e a diversidade de bens e serviços 
contratados pelos Entes Públicos, o Legislador estabeleceu casos em que se é viável a 
dispensa nesses procedimentos, bem como as situações que não se vislumbra a 
possibilidade de competição, oportunidades em que se deve configurar a sua dispensa. 
Nesse sentido, tem-se a previsão do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 
1988. 

As licitações e contratos administrativos são regulamentados pela Lei 
Federal n.º 8.666/93. Essa normativa infraconstitucional reforça a ideia de que a regra 
para contratação de bens e serviços pela Administração deve ocorrer por meio de 
licitação. A
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Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações 
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, 
frustrando a realização adequada das funções estatais.  

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu 
exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se 
de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso XVII da Lei n. 
8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:  

“Art. 24 É dispensável a licitação:  

(...) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de 
origem nacional ou estrangeira, necessários à manutenção 
de equipamentos durante o período de garantia técnica, 
junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição de exclusividade for indispensável para a 
vigência da garantia;” 

Assim, não há como praticar a concorrência, propriamente dita, pois 
refere-se à prestação de revisão de veículo de propriedade do Município, sendo que a 
garantia técnica do fabricante somente é mantida se a revisão for realizada nas oficinas 
de suas concessionárias autorizadas. 

Por fim, infere-se, ao caso em tela, preenchidas as condições 
estabelecidas no instituto de Licitações e Contratos Administrativos. 

CONCLUSÃO 

Isso posto, compreendo que estão presentes os aspectos formais e 
legais inerentes ao presente procedimento, opino pela regularidade, da citada dispensa 
de licitação, de acordo com a norma do artigo 24, inciso XVII, da Lei n. 8.666/1993.    

Destarte, retornem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação a 
fim de manejar os demais procedimentos.  

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

Caiçara do Rio do Vento/RN, 13 de março de 2023. 

DIOGO VINÍCIUS AMÂNCIO RIBEIRO 
OAB/RN 9935 
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DIOGO VINÍCIUS AMÂNCIO RIBEIRO (CPF: 057.***.***-27), PREFEITURA DE

CAIÇARA DO RIO DO VENTO

Para verificar as assinaturas, acesse   em

https://pmcaicaradoriodovento.sistemadesolicitacao.com.br e informar o código

acima ou acessar o link abaixo:

https://storage.googleapis.com/sipe-assinamais/documentosassinados/12084_9b6486ca-f50e-4f38-aeb6-
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